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VII - Centro Educacional Unificado Parque Anhanguera, si-
tuado na Rua Pedro José de Lima, s/nº, Distrito de Anhan-
guera, vinculado à Diretoria Regional de Educação de Pirituba;
VIII - Centro Educacional Unificado Jaguaré, situado na Rua
Kenkiti Shimomoto, s/nº, Distrito de Raposo Tavares, vinculado
à Diretoria Regional de Educação de Pirituba;
IX - Centro Educacional Unificado Alto Alegre, situado na Av.
Bento Guelfi, s/nº, Distrito de Iguatemi, vinculado à Diretoria
Regional de Educação de São Mateus.
Art. 2º. Os Centros Educacionais Unificados ora criados são
constituídos pelos seguintes equipamentos:
I – Centro de Educação Infantil – CEI;
II – Escola Municipal de Educação Infantil – EMEI;
III – Escola Municipal de Ensino Fundamental – EMEF;
IV – teatro;
V – ginásio coberto com quadra poliesportiva, ambientes para
exposições e salas multiuso;
VI – sala de ginástica;
VII – telecentro;
VIII – piscinas semi-olímpicas e de recreação;
IX – biblioteca.
Art. 3º. As despesas com a execução deste decreto correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio
de 2008, 455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Edu-
cação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio
de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 49.511, DE 20 DE MAIO DE 2008
Regulamenta a aplicação pelos órgãos
da Administração Direta e Indireta do
Município de São Paulo dos artigos 42 a
45 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, que institui o Es-
tatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Nas licitações do Município de São Paulo, as microem-
presas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas pela
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, po-
derão usufruir dos benefícios estabelecidos em seus artigos 42
a 45, nos termos deste decreto.
Art. 2º. Nos editais de licitação deverá constar a indicação da
Lei Complementar nº 123, de 2006, e deste decreto, junta-
mente com a legislação pertinente.
Art. 3º. A empresa ou empresário, para se valer dos benefícios
da Lei Complementar nº 123, de 2006, deverá apresentar, em
separado, no ato da entrega dos envelopes exigidos na lici-
tação, declaração que comprove sua condição de microem-
presa ou empresa de pequeno porte.
§ 1º. A licitante deverá declarar, sob as penas do artigo 299 do
Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa
ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, bem assim que inexistem fatos super-
venientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa si-
tuação.
§ 2º. A declaração deverá ser subscrita por quem detém po-
deres de representação da licitante e por seu contador.
§ 3º. Nos editais deve restar especificado que a falsidade das
declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que
trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadra-
mento em outras figuras penais e das sanções administrativas
previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo
legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato
vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.
§ 4º. A falta da declaração de enquadramento da licitante
como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou sua im-
perfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas
tão somente dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de
2006, salvo se a própria licitante desistir de sua participação
no certame, na sessão pública de abertura da licitação, reti-
rando seus envelopes.
Art. 4º. O presidente da Comissão de Licitação ou o pregoeiro
comunicará aos presentes, na sessão pública da licitação, na
primeira oportunidade, quais são as microempresas e em-
presas de pequeno porte participantes que poderão se valer
dos benefícios da Lei Complementar n° 123, de 2006.
§ 1º. A Comissão de Licitação ou o pregoeiro decidirá motiva-
damente a respeito da qualificação das licitantes como mi-
croempresas ou empresas de pequeno porte.
§ 2º. À referida decisão deverá ser dada a devida publicidade,
na seguinte conformidade:
I - nas licitações nas modalidades concorrência e tomada de
preços, juntamente com o julgamento da fase de habilitação;
II - nas licitações nas modalidades concorrência e tomada de
preços, processadas nos termos da Lei nº 14.145, de 7 de abril
de 2006, com inversão de fases, e convites, juntamente com o
julgamento das propostas;
III – nas licitações na modalidade pregão, juntamente com o
julgamento da licitação.
Art. 5º. A microempresa ou empresa de pequeno porte, assim
qualificada, deverá apresentar toda a documentação exigida
no edital, podendo todavia existir, no que tange à regularidade
fiscal, documentos que apresentem alguma restrição, sem que
isso impeça a continuidade de sua participação na licitação.
Parágrafo único. Para fins de registro cadastral, a microem-
presa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida e sem qualquer restrição.
Art. 6º. A microempresa ou empresa de pequeno porte que
tenha apresentado documentação relativa à regularidade fiscal
com restrição, sagrando-se vencedora da licitação, deverá, no
prazo improrrogável de 4 (quatro) dias úteis contados da data

da homologação do certame, promover a sua regularização,
com a apresentação dos documentos exigidos no edital.
Parágrafo único. O prazo começa a fluir a partir da data de pu-
blicação no Diário Oficial da Cidade da decisão de homolo-
gação do certame.
Art. 7º. Decairá do direito à contratação a microempresa ou
empresa de pequeno porte que não promover a regularização
da documentação fiscal no prazo estabelecido, o que ensejará
a aplicação das sanções cabíveis e a avaliação de prossegui-
mento do certame nos termos do artigo 10 deste decreto.
Parágrafo único. As sanções cabíveis são as estabelecidas para
as hipóteses de descumprimento total das obrigações assu-
midas, nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº
10.520, de 17 de julho de 2002, e nos editais respectivos.
Art. 8º. Na licitação na modalidade pregão, após o encerra-
mento da fase de lances, antes da classificação definitiva de
preços, e nas demais modalidades, na classificação das pro-
postas, o pregoeiro ou o presidente da Comissão de Licitação
deverá:
I - verificar se o menor preço alcançado foi ofertado por mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, assim qualificada,
dando continuidade ao procedimento, em caso positivo, sem
aplicação do disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006;
II – verificar, caso o preço vencedor não seja de microempresa
ou empresa de pequeno porte, se há preços ofertados por lici-
tantes assim qualificadas até 5% (cinco por cento) superiores
ao menor preço alcançado, na modalidade pregão, ou até 10%
(dez por cento) nas demais modalidades licitatórias, caracteri-
zando o empate ficto nos termos do artigo 44 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006;
III – conceder, no caso de empate ficto, o prazo máximo de 5
(cinco) minutos no pregão e o prazo máximo estabelecido no
edital respectivo, nas demais modalidades de licitação, para
que a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada, querendo, apresente proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora do certame, nos termos do dis-
posto no artigo 45, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de
2006, sob pena de preclusão.
§ 1º. No pregão, caso uma microempresa ou empresa de pe-
queno porte não preencha os requisitos para participar da fase
de lances, não poderá invocar o benefício do empate ficto.
§ 2º. O intervalo de empate é sempre entre as propostas de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte e a empresa que
ofertou o menor valor, mesmo que entre elas existam preços
ofertados por outras empresas.
§ 3º. Caso haja empate real nas propostas escritas de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte e destas em relação
à proposta de menor valor, na forma do artigo 44 da Lei Com-
plementar nº 123, de 2006, ou seja, no pregão, no intervalo de
até 5% (cinco por cento) superior e nas demais modalidades li-
citatórias de até 10% (dez por cento) superior, deve o pre-
goeiro ou o presidente da Comissão de Licitação efetuar sor-
teio, não só para fins de classificação, mas também para o
exercício do benefício do empate ficto.
§ 4º. No prazo concedido para desempate, se a microempresa
ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não
exercer o benefício de ofertar preço inferior àquele conside-
rado vencedor do certame, serão convocadas as remanes-
centes que porventura se enquadrem na hipótese do empate
ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo di-
reito, garantidos os mesmos prazos inicialmente concedidos.
Art. 9º. Alcançado o preço final na nova proposta apresentada
pela microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o
pregoeiro ou a Comissão de Licitação prosseguir mediante
análise de sua aceitabilidade, recusando proposta de preço ex-
cessivo ou manifestamente inexeqüível, e promovendo, no
pregão, a negociação.
Parágrafo único. Definido o preço final prosseguir-se-á na lici-
tação, observando-se os procedimentos próprios de cada mo-
dalidade licitatória.
Art. 10. Não se concretizando a contratação da microempresa
ou empresa de pequeno porte, a autoridade competente deci-
dirá motivadamente pela revogação ou pelo prosseguimento
da licitação, devendo ser observado o seguinte:
I – na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte
ter se sagrado vencedora da licitação, com o benefício do em-
pate ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar nº
123/06, poderão ser convocadas as remanescentes que por-
ventura se enquadrem na situação do empate ficto, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito, desconside-
rado o preço ofertado no primeiro desempate, garantidos os
mesmos prazos inicialmente concedidos;
II – no caso da microempresa ou empresa de pequeno porte
ter se sagrado vencedora da licitação por ter sido desde logo a
mais bem classificada, portanto sem o benefício do empate
ficto do § 2o do artigo 44 da Lei Complementar nº 123, de
2006, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na
ordem classificatória, para o prosseguimento do certame ou da
contratação, conforme caso, sem a aplicação do benefício do
empate ficto.
§ 1º. Na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, não ha-
vendo o exercício do benefício do desempate por microem-
presa ou empresa de pequeno porte ou sua efetiva contra-
tação, o objeto licitado poderá ser adjudicado em favor da pro-
posta originalmente vencedora do certame, nos termos do dis-
posto no § 1º do artigo 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006.
§ 2º. Nas demais hipóteses, as licitantes remanescentes convo-
cadas deverão observar as mesmas condições propostas pela
primeira classificada, não contratada, inclusive quanto aos
preços alcançados, nos termos do disposto no § 2º do artigo
64 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, salvo na modalidade
pregão, em que o pregoeiro, em nova sessão pública, exami-
nará as ofertas subseqüentes até a apuração de uma que
atenda ao edital, podendo, inclusive, negociar diretamente
com o proponente para que seja obtido preço melhor, nos
termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002.
Art. 11. Às hipóteses de inabilitação da microempresa ou em-
presa de pequeno porte mais bem classificada, nas licitações
nas modalidades pregão, concorrência e tomada de preços
processadas na forma da Lei nº 14.145, de 2006, com inversão
de fases, aplicam-se os procedimentos previstos nos incisos I e
II do artigo 10 deste decreto.

LEI Nº 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008

(Projeto de Lei nº 748/02, do Vereador Carlos
Neder - PT)

Institui a Feira Municipal de Economia
Solidária – ECOSOL e as Feiras Regionais
de Economia Solidária das Subprefei-
turas – ECOSOL REGIONAIS, no Muni-
cípio de São Paulo e dá outras providên-
cias.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 2008, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária
– ECOSOL, no Município de São Paulo, com o objetivo de esti-
mular, divulgar e propiciar a comercialização e troca de bens,
produtos e serviços que se originam de empreendimentos eco-
nômicos solidários.
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreen-
dimentos econômicos solidários as organizações:
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia so-
lidária, incluindo organizações suprafamiliares, singulares e
complexas, tais como associações, cooperativas, empresas au-
togestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes e
centrais;
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios
urbano e rural e que exercem coletivamente a gestão das ativi-
dades e dos resultados alcançados;
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em
funcionamento e aqueles em processo de implantação, com o
grupo de participantes constituído e as atividades econômicas
definidas;
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse es-
tágio de incubação prevaleça a existência real sobre o registro
legal; e
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens,
de prestação de serviços, de fundos de crédito (cooperativas de
crédito e fundos rotativos populares), de comercialização
(compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de
consumo solidário.
Art. 2º Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das
Subprefeituras do Município de São Paulo – ECOSOL REGIO-
NAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a co-
mercialização e troca de bens, produtos e serviços que se ori-
ginam de empreendimentos econômicos solidários, no âmbito
de cada Subprefeitura do Município de São Paulo.
Art. 3º Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e
das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras são:
I – estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do
Município e de cada Subprefeitura;
II – divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do
Município e de cada Subprefeitura;
III – propiciar espaços para comercialização e troca de bens,
produtos e serviços produzidos por empreendimentos econô-
micos solidários;
IV – propiciar espaços para a divulgação dos programas pú-
blicos municipais destinados à geração de emprego, trabalho e
renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento de micro-
crédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários,
recuperação de empresas e condomínios de coletivos de traba-
lhadores, inclusão de trabalhadores em empreendimentos eco-
nômicos solidários e intermediação de negócios;
V – propiciar espaços para a divulgação das atividades das en-
tidades de apoio, assessoria e fomento à economia solidária e
outras organizações não-governamentais que atuam em eco-
nomia solidária;
VI – propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de
trocas;
VII – garantir a difusão dos conceitos, princípios e funda-
mentos da economia solidária na sociedade.
Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas enti-
dades de apoio, assessoria e fomento à economia solidária
aquelas organizações que desenvolvem ações nas várias mo-
dalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econô-
micos solidários, tais como capacitação, assessoria, incubação,
assistência técnica, apoio organizativo e acompanhamento.
Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
Art. 6º Fica assegurada a participação de representantes do
Poder Público Municipal na Comissão Organizadora da Feira
Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia So-
lidária das Subprefeituras.
Art. 7º Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica
assegurada a participação de representantes de entidades da
sociedade civil, de empreendimentos econômicos solidários, de
redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, as-
sessoria e fomento à economia solidária, de incubadoras tec-
nológicas, de escolas técnicas, de universidades, de igrejas, de
sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares organi-
zados em fóruns de economia solidária.
Art. 8º Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Muni-
cipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia Solidária
das Subprefeituras a autorização para participação de inicia-
tivas de economia solidária de outros municípios nos eventos
mencionados.
Art. 9º A Feira Municipal de Economia Solidária passa a
compor o Calendário Oficial de Eventos do Município de São
Paulo.
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logís-
tico para a organização, instalação e divulgação da Feira Mu-
nicipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia Soli-
dária das Subprefeituras.

Art. 11. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte
de recursos de instituições públicas ou privadas interessadas
em financiar as referidas Feiras.
Art. 13. (VETADO)
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, con-
tados da sua publicação.
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio
de 2008, 455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio
de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 49.509, DE 20 DE MAIO DE 2008
Concede novo prazo para a apresen-
tação de Auto de Licença de Funciona-
mento nas hipóteses previstas nos §§ 1º
e 2º do artigo 8º do Decreto nº 46.594,
de 3 de novembro de 2005, com a re-
dação dada pelos Decretos nº 46.777,
de 12 de dezembro de 2005,  e  nº
47.839, de 1º de novembro de 2006,
nos casos de pendência de processos de
regularização das respectivas edifica-
ções.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a impossibilidade de apresentação de Auto
de Licença de Funcionamento exigido nas hipóteses de que
tratam os §§ 1º e 2º do artigo 8º do Decreto nº 46.594, de 3 de
novembro de 2005, nos casos de pendência de processos de
regularização de edificações,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica concedido o prazo de 1 (um) ano, contado da data
da publicação deste decreto, para a apresentação de Auto de
Licença de Funcionamento pelas empresas de transporte de re-
síduos sólidos inertes nas hipóteses a que se referem os §§ 1º
e 2º do artigo 8º do Decreto nº 46.594, de 3 de novembro de
2005, com a redação dada pelos Decretos nº 46.777, de 12 de
dezembro de 2005, e nº 47.839, de 1º de novembro de 2006,
nos casos de pendência de processos de regularização das res-
pectivas edificações.
Parágrafo único. O prazo previsto no "caput" deste artigo será
concedido mediante a apresentação do protocolo do pedido de
regularização da edificação na Subprefeitura competente.
Art. 2º. Caso o Auto de Licença de Funcionamento seja expe-
dido antes do término do prazo previsto no artigo 1º deste de-
creto, a empresa de transporte de resíduos sólidos inertes fica
obrigada a apresentá-lo assim que seja deferido.
Art. 3º. Findo o prazo estabelecido neste decreto sem a apre-
sentação do respectivo Auto de Licença de Funcionamento, as
empresas de transporte de resíduos sólidos inertes mencio-
nadas no artigo 1º terão seu cadastro cancelado, sujeitando-se
às sanções previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de
2002, com as alterações posteriores, bem como no Decreto nº
46.594, de 2005.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução deste decreto
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 5º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio
de 2008, 455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ORION FRANCISCO MARQUES RIUL, Respondendo pelo cargo
de Secretário Municipal de Serviços
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio
de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

DECRETO Nº 49.510, DE 20 DE MAIO DE 2008
Dispõe sobre criação de Centros Educa-
cionais Unificados.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam criados e denominados os seguintes Centros
Educacionais Unificados:
I – Centro Educacional Unificado Capão Redondo, situado na
Rua Daniel Gran, s/nº, Distrito de Capão Redondo, vinculado à
Diretoria Regional de Educação de Campo Limpo;
II - Centro Educacional Unificado Paraisópolis, situado na Rua
Dr. José Augusto de Souza e Silva, s/nº, Distrito de Vila An-
drade, vinculado à Diretoria Regional de Educação de Campo
Limpo;
III - Centro Educacional Unificado Parque Bristol, situado na
Rua Prof. Artur Primavesi, s/nº, Distrito de Sacomã, vinculado à
Diretoria Regional de Educação do Ipiranga;
IV - Centro Educacional Unificado Formosa, situado na Rua
Manoel Ferreira Pires, s/nº, Distrito de Vila Formosa, vinculado
à Diretoria Regional de Educação de Itaquera;
V - Centro Educacional Unificado Uirapuru, situado na Rua
Nazir Miguel, s/nº, Distrito de Raposo Tavares, vinculado à Di-
retoria Regional de Educação do Butantã;
VI - Centro Educacional Unificado Tiquatira, situado na Av.
Condessa Elizabeth de Robiano, s/nº, Distrito da Penha, vincu-
lado à Diretoria Regional de Educação da Penha;


